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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O tema escolhido tem como fundamento analisar e desenvolver novas perspectivas que são de extrema necessidade para que haja um reconhecimento seguro. Antes de mais nada é necessário entender que o reconhecimento seguro supracitado, baseia-se primordialmente no art. 226 do Código de Processo Penal, cujas formalidades constituem garantia mínima para quem se encontra na condição de suspeito da prática de um crime e para uma verificação dos fatos mais justa e precisa. É de fundamental importância analisar o reconhecimento utilizado atualmente, e a sua abrangência nas deliberações, a partir da minudência de deliberações de casos fundamentados. 
[bookmark: _Hlk144212424]Neste contexto, problematiza-se através da seguinte indagação: Quais são as novas perspectivas que devem existir na legislação para que haja um reconhecimento seguro?
O tema escolhido é alvo de inúmeros questionamentos práticos e teóricos, e isso acontece devido a um método ultrapassado utilizado atualmente o que sem dúvida é um problema, pois torna o ato um processo sem segurança, ou seja, um processo inseguro oque de fasto não deveria ocorrer na atual realidade. Vale salientar que isso ocorre por vários motivos, dentre eles é possível citar uma dinâmica do ato da prova de reconhecimento presente na legislação processual penal que por sua vez não apresenta um protocolo de rigidez e suficiência gerando assim a insegurança supracitada.
Nesse sentido, a pesquisa se justifica e mostra-se relevante por ser necessária à atual discussão jurídica na academia, bem como de grande contribuição à sociedade, no sentido de provocar o zelo pela segurança jurídica no entorno da prova por reconhecimento, fazendo com que haja novas perspectivas na legislação para corrigir o problema acima citado. 
Sendo assim, o objetivo geral desse estudo é analisar em que circunstâncias devem existir novas perspectivas na legislação para um reconhecimento seguro. E como objetivos específicos: identificar os principais desafios e problemas que a legislação atual enfrenta em relação ao reconhecimento seguro; propor novas regulamentações e normas que podem ajudar a enfrentar esses desafios, melhorando o reconhecimento e tornando-o mais seguro, e por fim, apresentar as novas perspectivas que são necessárias para se chegar ao reconhecimento seguro.

2 METODOLOGIA

O resultado da presente pesquisa depende do caminho que ainda está sendo percorrido, o qual deve compreender o atendimento aos objetivos propostos. É de suma importância ressaltar que o presente estudo se enquadra em uma pesquisa exploratória. De acordo com Gil (2017), as pesquisas exploratórias tendem a ser mais flexíveis em seu planejamento, pois pretendem observar e compreender os mais variados aspectos relativos ao fenômeno estudado por ele.
Quanto a método utilizado no resumo supracitado, é necessário informar que em algumas áreas do conhecimento, a maioria das pesquisas são realizadas baseando-se em material adquirido em fontes bibliográficas. Como exemplo deste método pose-se citar as pesquisas nos campos da Filosofia, Sociologia, Literatura e obviamente no campo do Direito. Também são elaboradas com base em material que já foi publicado, pesquisas referentes ao próprio pensamento de determinado autor. (GIL, 2019).
A análise dos dados coletados será feita a partir de uma revisão bibliográfica atrelada à análise das decisões judiciais, de forma que os resultados serão demonstrados a partir do conjunto bibliográfico com o teor das decisões.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

	Ao concluir a análise aprofundada será possível notar com mais clareza, diversas perspectivas a respeito do reconhecimento de pessoas, para só assim chegar em uma conclusão com um embasamento abrangente. 
	Ao fazer análises em bancos de dados da web, é possível notar dois dados alarmantes correlação ao reconhecimento seguro, o primeiro é de que há um crescente aumento no número de presos por reconhecimento, oque levar a crer que tal prática do ato vem ganhando uso ao longo do tempo, oque de fato não é tão bom, tendo em vista que cerca de 90% das pessoas presas por reconhecimento são negras.
	Esse segundo dado nos leva a crer que tal reconhecimento não está sendo feito de maneira efetiva e principalmente segura, uma vez que, frequentemente pessoas no cenário atual do nosso país cumprem uma pena abissal, e após a soltura ou durante o cumprimento da pena é provado que de fato o cidadão que cumpriu ou cumpre a pena era inocente, levando a crer que houve de fato uma má regência desse artificio que é o reconhecimento de pessoas. 

Figura 1 – Aumento significativo de prisões efetuadas com o uso de reconhecimento facial. 
[image: ]







Fonte:https://www.cartacapital.com.br/wp-content/uploads/2019/11/pris%C3%A3o-reconhecimentofacial.png

Na figura acima, nota-se que ao passar dos meses, a porcentagem de prisões efetuadas com base no uso de reconhecimento facial teve picos aumentativos.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todas as considerações supracitadas, é possível concluir que de fato o reconhecimento atual do Brasil não é seguro, sendo necessário novas perspectivas legislativas para torná-lo efetivo e inviolável. Através da análise feita, é possível perceber que tal trajeto não possui uma única solução simples que de fato resolve tal infortúnio, mas não resta dúvida de um investimento feito pelo governo brasileiro em recursos financeiros e humanos para que haja uma ampliação de tecnologias de identificação segura é um dos caminhos mais eficazes para a obtenção de tal objetivo. Isso pode incluir a aquisição de equipamentos mais avançados, a formação de pessoal especializado e o desenvolvimento de programas de treinamento para garantir que os funcionários do governo possam usar essas tecnologias de forma eficaz. 
Além disso, é importante que haja uma maior cooperação entre as agências governamentais responsáveis pela emissão de documentos de identificação e implementação de tecnologias de identificação segura, para garantir que um alto nível de segurança e proteção em todos os documentos emitidos. Todavia, é necessário ressaltar as dificuldades que o país enfrenta no cenário global atual, tornando assim essas soluções supracitadas quase que inexequíveis no presente momento devido ao elevado custo para a aplicação de tais recursos.

Palavras-chave: Reconhecimento seguro. Legislação. Processo. Análise.
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